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vez que ela foi de 26% entre aquelas de mães com até 7
anos de escolaridade.

Portanto a queda da natalidade no Estado do Rio Gran-
de do Sul está acontecendo às custas das mães de menor
escolaridade, isto é, analfabetas e com primeiro grau incom-
pleto.

INTRODUÇÃO
As Pneumoconioses são doenças pulmonares rela-

cionadas à exposição às poeiras minerais nos ambientes de
trabalho. Considerando que são doenças totalmente preve-
níveis, que se desconhece a população efetivamente ex-
posta e o perfil de morbi-mortalidade, faz-se necessário co-
nhecer melhor a realidade através dos dados disponíveis
nos sistemas de informação do SUS, analisado-os  territori-
almente na tentativa de identificar regiões sentinelas.

PERFIL DE INTERNAÇÃO HOSPITALAR POR PNEUMOCONIOSE
NO RIO GRANDE DO SUL, DE 2000 A 2002

Virgínia Dapper1

Luciana Nussbaumer1

Figura 2 - Distribuição dos nascidos vivos pela
escolaridade das mães, RS, 1992 a 2003
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O percentual de nascidos vivos de mães com menor
escolaridade diminui a cada ano. De 58,6% em 2000, para
57,1% em 2001, 54% em 2002 para 50,6% em 2003 (Figu-
ra 1). Na faixa de maior escolaridade das mães ocorre o
inverso. Se esta tendência for mantida, em 2004 ocorrerá
uma inversão onde as mães com segundo e terceiro graus
representarão mais da metade dos nascimentos no Rio Gran-
de do Sul.

Utilizando os critérios de classificação de escolarida-
de, antes referidos, para as mães com filhos nascidos entre
1992 e 1999, e combinando com a classificação de 2000 a
2003, obtém-se a curva da Figura 2, demonstrando que a
redução da natalidade em mães de baixa escolaridade já
vem ocorrendo há vários anos.

Estes dados podem parecer surpreendentes, tendo
em vista que a maior natalidade costuma estar representa-
da em mulheres com baixa escolaridade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Esta mudança de perfil da natalidade, nos últimos
anos, no Rio Grande do Sul, nos leva a outras reflexões: a
diminuição da natalidade nas classes com menor escolari-
dade não tem impactado a mortalidade infantil, que tem se
mantido em torno de 15 óbitos por mil nascidos vivos. Está
melhorando o acesso à escola/formação no Estado? As mães

de menor escolaridade estão tendo maior acesso à informa-
ção? O discutido planejamento da natalidade, que é questi-
onado para ser praticado principalmente pela população mais
carente, leia-se com menor escolaridade, deve efetivamen-
te ser reforçado, ou já está sendo praticado de forma sufici-
ente? Cessará a discussão da necessidade de vagas nas
escolas, com a redução consistente do número de crianças,
principalmente daquelas que são potencialmente o usuári-
os do setor público? A prioridade para políticas sociais efeti-
vas para o idoso não deverá ser incrementada tendo em
vista a mudança na pirâmide populacional? A conjunção
entre queda da natalidade e o aumento da expectativa de
vida ao nascer,  levando ao crescimento negativo da popula-
ção entre os anos 2030 e 2035, não poderá requerer, no
Estado, uma política de incentivo à natalidade como ocorre
em alguns países europeus, ou, menos radicalmente, atrair,
deliberadamente, populações migrantes de outras áreas do
país?

Palavras-chaves: Rio Grande do Sul. Natalidade. Vigilância
Epidemiológica. Controle da Natalidade.
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OBJETIVOS
Este estudo objetiva traçar um perfil das internações

hospitalares por pneumoconiose no Rio Grande do Sul (RS)
no período de 2000 a 2002, identificando os municípios e
regiões com maiores coeficientes médios de internação, com-
parativamente ao coeficiente médio de internação no RS.

Figura 1 - Distribuição dos nascidos vivos1 em relação à
escolaridade das mães
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Figura 3 - Dez municípios com maiores coeficientes de
internação por pneumoconiose no Rio Grande do Sul, no

período de 2000 a 2002
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METODOLOGIA
Foram analisados os casos de internação por pneu-

moconiose de acordo com o município de residência e utili-
zando como fonte de dados o SIH/SUS nos anos de 2000,
2001 e 2002. Foram calculados os coeficientes médios de
internação por 100.000 habitantes.

RESULTADOS
Foram registradas internações hospitalares em 52

municípios do RS de um total de 497 (10,4% dos municípios).
A 16ª e a 19ª CRS foram as  que apresentaram os maiores
coeficentes de internação por 100.000 habitantes, no período
de estudo (Mapa 1). O coeficiente médio de internação por
pneumoconiose no Estado foi 0,49 por 100.000 habitantes.
Os dez municípios que apresentaram os maiores coeficientes
médios de internação por pneumoconiose foram Bom Retiro
do Sul (118,4), Ametista do Sul (79,6), Tabaí (18,3), Cotiporã
(16,3), Rodeio Bonito (11,7), Vale Verde (11,1), Erebango (11,1),
Iraí (11,0), Mampituba (10,7) e Vila Maria (8,0). As duas Regi-
onais de Saúde com maiores coeficientes médios de interna-
ção por pneumoconiose foram Lajeado (4,82) e Frederico
Westphalen (3,77) (Figura 3).

CONCLUSÃO
Os dados mostram que existem diferenças significa-

tivas quando comparamos os coeficientes de alguns muni-
cípios e regionais com o do Estado. Apesar da grande sub-
notificação destes agravos, não refletindo adequadamente
o problema, podemos utilizar o  SIH/SUS para observar a
presença e relevância dos mesmos nas diferentes regiões
do Rio Grande do Sul, servindo como alerta (evento senti-
nela) e subsidiando o planejamento das ações de saúde do
trabalhador.
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Mapa 1 - Coeficiente médio de internação por pneumoconiose,
por municípios e CRS, Rio Grande do Sul, 2000 a 2003

Coef. 2000.000
Até 0,0

0,0 –| 5,0

5,0 –| 10,0

10,0 –| 20,0

20,0 –| 118,4

AVALIAÇÃO DE EGRESSOS DOS CURSOS BÁSICOS DE
VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA, RS, 2003/2004.

Ariadne Ribeiro Kerber1

INTRODUÇÃO
Após três anos de aplicação do Curso Básico de Vi-

gilância Epidemiológica para técnicos de nível superior e
para auxiliares de nível médio(CBVE) e após a conclusão
do I Curso de Especialização em Epidemiologia - ênfase
em Vigilância em Saúde, a coordenação do Projeto VIGI-
SUS propôs a avaliação dos egressos desses treinamentos
realizados no Rio Grande do Sul.

No decorrer do processo foram treinados em CBVE
882 técnicos de nível superior e 627 auxiliares de nível
médio das redes estadual, regional e municipal de saúde,
distribuídos em 317 municípios do Estado.

OBJETIVOS
Identificar o aproveitamento dos egressos pelos ser-

viços de saúde e verificar a utilização prática dos conheci-
mentos adquiridos nos cursos.

METODOLOGIA
Foi construído instrumento de coleta de dados espe-

cífico para esta investigação. O questionário foi composto
por quatro blocos que abordavam questões sobre situação
funcional, avaliação de aproveitamento e avaliação de utili-
zação. A metodologia foi diferente para os dois tipos de
treinamentos. Para o Curso de Especialização, o questioná-
rio foi auto-aplicável e enviado a todos os egressos. Para o
CBVE, foi definida uma amostra aleatória e o questionário
foi aplicado pelo telefone. Após a coleta de dados, criou-se
um banco de dados no Programa Epi-info 6.0.

AMOSTRA PARA CBVE NÍVEL SUPERIOR:
Tamanho da população: 882
Erro (precisão absoluta): 5%

1  Técnica do Projeto VIGISUS/SES/RS. E-mail: ariadne@saude.rs.gov.br
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Prevalência esperada: 50%
Nível de confiança: 99,9%
Tamanho calculado da amostra: 18
Amostra utilizada: 32

CURSO BÁSICO DE VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓ-
GICA PARA NÍVEL SUPERIOR (CBVENS)

RESULTADOS
Dos 32 egressos sorteados, 25 responderam ao

questionário, o que representou 78,12%. Três (9,37%) não
foram localizados e quatro (12,5%) não trabalham mais no
setor  saúde.

Analisando-se a formação profissional, observou-se
que 52% dos entrevistados eram enfermeiros, 16% médi-
cos veterinários, 4% médicos, 4% farmacêuticos e 24%
pertenciam a outras categorias profissionais.

Com relação à lotação, 76% pertenciam ao nível
municipal, 16% ao nível regional e 8% ao nível central.

Dos egressos avaliados, 8% fizeram o treinamento
em 2000, 52% em 2001 e 40% em 2002.

Avaliando-se a área de atuação, antes do treinamen-
to 100% dos entrevistados atuavam na área técnica. Após
o treinamento 96% continuavam atuando na área técnica.

Quanto ao exercício de atividades específicas de vi-
gilância epidemiológica, 68% afirmaram exercê-las antes
do curso, enquanto que depois do curso este percentual
subiu para 92%.

Analisando-se os conteúdos trabalhados no curso
que eram utilizados no desenvolvimento das atividades de
VE antes e depois do treinamento, obteve-se os seguintes
resultados (Tabela 3).

Tabela 3- ATIVIDADES DESENVOLVIDAS PELOS ALUNOS DO
CBVENS, ANTES E DEPOIS DA REALIZAÇÃO DO CURSO.
Atividades desenvolvidas % antes % depois

do curso do curso
Investigação de caso 44 64
Coleta de dados 60 76
Consolidação de dados 44 76
Análise de dados 44 79
Elaboração de relatórios 64 84
Trabalho com dados primários 48 60
Trabalho com dados secundários 24 48
Realização de treinamentos 44 64
Realização de supervisão 44 72
Elaboração de boletins
epidemiológicos 24 48

Os resultados mostraram que a alimentação/utilização
dos Sistemas pesquisados aumentou, conforme Tabela 4.

Tabela 4- SISTEMAS DE INFORMAÇÃO UTILIZADOS PE-
LOS ALUNOS DO CBVENS, ANTES E DEPOIS DA REALI-
ZAÇÃO DO CURSO.
Sistema de Informação % antes % depois

do curso do curso
SINAN 32 56
API 16 32
SIM/SINASC 24 48
SIA 24 48
SIH 4 16
SIAB 24 32
SISCOLO 20 32
SISÁGUA 4 20
SIST 8 24
SISHIPERDIA 8 32
OUTRO 4 16

Com relação à utilização de instrumentos para análise de
dados, os resultados foram os seguintes: Tabwin aumentou de
4% para 12%, Epi-info manteve em 8%, Excel aumentou de
16% para 32%, Access aumentou de 4% para 8%.

Dos egressos que continuam atuando na área da saúde,
92% relataram que utilizam os conhecimentos adquiridos no trei-
namento no desempenho das atividades de vigilância epidemi-
ológica.

O fato de ter participado do treinamento facilitou a leitura
de artigos científicos para 88% dos egressos avaliados.

Com relação aos treinamentos, 60,9% dos avaliados uti-
lizam tabelas e gráficos na apresentação do assunto.

Quanto à avaliação de indicadores de saúde durante as
atividades de supervisão, 85,3% afirmaram avaliar morbidade,
54,2% mortalidade, 58,3% cobertura vacinal e 62,5% indicado-
res operacionais (envio de material, investigação 48 horas, coleta
adequada, % notificação negativa semanal).

As atividades de vigilância epidemiológica são desenvol-
vidas com facilidade por 39,1% dos egressos, e razoavelmente
por 60,9%.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Na análise do Curso Básico de Vigilância Epidemioló-
gica, pode-se dizer que houve aumento na freqüência do
desenvolvimento de atividades de Vigilância Epidemiológi-
ca após a realização do curso.

A análise estatística revelou aumento significativo
no exercício de atividades de vigilância epidemiológica an-
tes e depois do curso (c²= 4,5 e p= 0,03).

Conforme Tabela 3, em todas as atividades houve
aumento percentual no desenvolvimento de atividades após
o curso. Na análise estatística, houve aumento significativo
nas atividades Consolidação de Dados (c²= 5,3 e p= 0,02),
Análise de Dados (c²= 6,38 e p= 0,01) e Realização de Su-
pervisão (c²= 4,02 e p= 0,04). Para as demais atividades
vale a observação de que não houve significância estatísti-
ca nos aumentos encontrados.

Face ao resultado da pesquisa, recomenda-se a con-
tinuidade da ações de capacitações do Curso Básico de Vigi-
lância Epidemiológica.
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A VIABILIDADE DA IMPLANTAÇÃO DE UM CENTRO
ESTADUAL DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE NO RIO GRANDE DO
SUL1

Rogério Faermann2

Divisão de Vigilância Sanitária/Centro Estadual de Vigilância em Saúde/SES-RS

INTRODUÇÃOINTRODUÇÃOINTRODUÇÃOINTRODUÇÃOINTRODUÇÃO

Está em questão neste trabalho a viabilidade da im-
plantação de um Centro Estadual de Vigilância em Saúde no
Rio Grande do Sul, que congregue as quatro vigilâncias:
epidemiológica, sanitária, ambiental e da saúde do trabalha-
dor. A vigilância epidemiológica estuda os agravos à saúde
que as moléstias causam à população, tentando diminuir as
taxas de morbi-mortalidade a que a população está sujeita.
A vigilância sanitária, que em épocas antigas era chamada
de “Polícia Sanitária”, o que por si só já demonstra suas ca-
racterísticas, tenta com sua atuação diminuir os riscos de
agravos provocados por atividades e estabelecimentos de
atenção à saúde não regulamentados pela legislação sanitá-
ria, o que poderia afetar a saúde  da população. A vigilância
ambiental preocupa-se com toda a interface entre o homem
e o meio ambiente, tanto do ponto de vista das doenças
originadas na natureza, como dos danos que o homem acar-
reta ao ambiente, e que, num segundo momento se voltam
contra ele mesmo. E, por fim, a mais nova das vigilâncias,
que é a da saúde do trabalhador, responsável, como seu
nome diz, pela atenção à saúde do indivíduo em seu ambi-
ente de trabalho, considerando todas as implicações adver-
sas à sua saúde que o trabalho pode ocasionar. Cada uma
dessas vigilâncias tem autonomia e características próprias.
Os trabalhadores de saúde em cada uma delas têm sua
maneira própria de pensar e de agir. Cada uma tem regras,
normas e legislação próprias. Por aí já se vê que as dificulda-
des para integrá-las são muitas. Além disso, há o aspecto
dos modelos e pensamentos arraigados, que são difíceis de
ser contornados, aumentando ainda mais o rol de entraves
que podem dificultar a criação desse Centro.

OBJETIVOSOBJETIVOSOBJETIVOSOBJETIVOSOBJETIVOS

Analisar a viabilidade da implantação de um Centro Estadual
de Vigilância em Saúde (CEVS) no RS;

Conhecer as condições políticas existentes na Secretaria
Estadual da Saúde do RS (SES-RS) para a implantação do
CEVS;

Conhecer as condições econômicas existentes na SES-RS
para a implantação do CEVS;

 Conhecer as condições organizacionais existentes na SES-
RS para a implantação do CEVS;

Conhecer as condições técnicas existentes na SES-RS para
a implantação do CEVS;

Analisar a viabilidade política da implantação do CEVS;

Analisar a viabilidade econômica da implantação do CEVS;

Analisar a viabilidade organizacional da implantação do CEVS;

Analisar a viabilidade técnica da implantação do CEVS.

METODOLOGIAMETODOLOGIAMETODOLOGIAMETODOLOGIAMETODOLOGIA

A técnica utilizada na pesquisa  foi um questionário
distribuído aos servidores em atividade no CEVS da SES/

RS. Cabe salientar que o Centro já foi criado, mas legalmen-
te ainda não foi efetivado.

Atualmente o CEVS conta com 165 servidores, sen-
do que 120 já estão instalados no prédio, desenvolvendo
suas atividades na área técnica. Não se encontravam pre-
sentes no prédio durante o período da pesquisa 40 funcio-
nários. Vários deles estavam em trabalho de campo, alguns
em inspeções no interior do estado e outros ausentes por
licença saúde/prêmio.

Foram então distribuídos 80 questionários, sendo que
62 foram respondidos, correspondendo a 77% de retorno.
Os 62 questionários respondidos correspondem a 52% do
total de servidores do CEVS em atividade técnica.

Este questionário foi distribuído aleatoriamente en-
tre os técnicos, sem identificação.

O questionário utilizado continha 2 perguntas descri-
tivas e 5 afirmações, onde foi utilizada um escala de 5 pon-
tos em que o funcionário deveria se basear para emitir sua
opinião a respeito de cada afirmação, conforme o quadro
abaixo:

As respostas foram analisadas sob o ponto de vista
da dimensão política, econômica,  organizacional e técnica
da viabilidade, aliadas à capacidade de decisão e à capacida-
de operacional, observando se o resultado é favorável ou
não para a implantação do CEVS. Também foram analisadas
as dimensões associadas à capacidade de permanência do
programa implantado.

Do ponto de vista financeiro foram revisados docu-
mentos oficiais que normatizam o repasse de verba pública
do Governo Federal para os estados e municípios a fim de
que as ações de vigilância em saúde possam ser executa-
das com êxito. Estes documentos foram os escolhidos por-
que são legislações que ditam as regras do financiamento
das ações e compra e manutenção de equipamentos vitais
para que as atividades de vigilância possam ser executadas
de uma forma transparente e eficaz.

RESULTADOS

Questão nº 1 – O que significa, na sua visão, vigilância em
saúde?
- Promoção da saúde e prevenção  de agravos à saude da
população = 51 respostas (82%);
- Integralidade entre as vigilâncias = 22 respostas (35%).

Questão nº 2 – Como você vê a proposta de criação do
CEVS?
- Um  avanço em saúde pública = 32 respostas (52%);- Um
desafio = 6 respostas (10%);

1 Resumo de monografia apresentada  ao PPGA da UFRGS, para obtenção do
Título de Especialista em Equipes Gestoras de Sistemas e Serviços de Saúde,
2004
2 Chefe da seção de Vigilância de Estabelecimento/DVS/SES
E-mail: rogerio-faermann@saude.rs.gov.br
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- Uma proposta inovadora = 11 respostas (18%);- Uma pro-
posta excelente = 13 respostas (21%);
- Uma proposta difícil = 14 respostas (22%).

Questão nº 3 – Existem condições operacionais na SES
para implantar o CEVS com sucesso?
 1 – 3 respostas = 5% 2 – 11 respostas = 18%  3 -  12
respostas = 19%   4 -  25 respostas = 40%
 5 -  11 respostas = 18%
Questão nº 4 – Existem informações suficientes para que
todos participem na efetivação do CEVS?
 1 – 4 respostas = 6,5%    2 – 23 respostas = 37%  3 -  7
respostas = 11%  4 – 20 respostas = 32,5% 5 -  8 respostas
= 13%

Questão nº 5 – Existe disposição efetiva, por parte dos
dirigentes da SES, para efetivação do CEVS?
 1 – 3 respostas = 5% 2 – 7 respostas = 11% 3 – 21 respos-
tas = 34% 4 – 26 respostas = 42%
  5 – 2 respostas = 8%

Questão nº 6 – Os profissionais hoje lotados no CEVS têm
clareza sobre seus novos papéis e funções?
 1 –5 respostas = 8%  2 – 30 respostas = 48,5% 3 – 14
respostas = 22,5% 4 – 11 respostas = 18%
 5 – 2 respostas = 3%

Questão nº 7 – A criação do CEVS expressa uma nova
tendência de organização das vigilâncias, que vai além
dos propósitos da atual direção da SES?
 1 - 1 resposta = 1,5% 2 – 7 respostas = 11%   3 – 9 respos-
tas = 15%  4 – 23 respostas = 37%
5 – 22 respostas = 35,5%

A viabilidade econômica está assegurada para a exe-
cução das ações de vigilância  sanitária de média e alta com-
plexidade, de acordo com a RDC nº 200 de 12/07/2002,
onde os recursos federais para estados, municípios e Distri-
to Federal, estão regulamentados, com o objetivo  de custe-
ar estas ações. Este custeio consiste em verbas para aquisi-
ção de equipamentos, materiais de consumo, veículos, gas-
tos com transporte e diárias para servidores, além de capa-
citações para os mesmos.

Já as ações de vigilância epidemiológica, vigilância
ambiental e de baixa complexidade de vigilância sanitária,
são financiadas por verbas federais regidas pela Portaria nº
1172 de 15/06/2004. Esta Portaria substituiu a Portaria nº
1399 de 15/12/99, pois a nível federal já havia a preocupa-
ção de que as ações de vigilância deveriam ter uma abran-
gência maior. Houve uma mudança da aplicação dos recur-
sos da área  da epidemiologia e controle de doenças, para a
área de vigilância em saúde. Esta Portaria se refere, além
das ações de vigilância epidemiológica e ambiental, tam-
bém às ações de vigilância sanitária de baixa complexidade.

Do ponto de vista financeiro, se toda a legislação
referente ao embasamento legal do repasse de recursos
federais para os estados e municípios para a realização des-
tas ações  for respeitada, e os recursos que são repassados
ao estado e aos municípios  forem devidamente utilizados
em ações de vigilância em saúde, o CEVS tem todas as
condições de ser implantado com sucesso, e assim perma-
necer atuando.

CONCLUSÃOCONCLUSÃOCONCLUSÃOCONCLUSÃOCONCLUSÃO

No quadro de Matus, abaixo podemos ver o resulta-
do da pesquisa realizada entre os servidores lotados no CEVS,
além da análise dos documentos oficiais que foram escolhi-
dos para que se tivesse o  embasamento suficiente que
justificasse o projeto em questão. Estas duas maneiras de
avaliação, em conjunto, dão um retrato do atual momento
da vigilância em saúde no  estado, seus pontos positivos,
negativos, o que pode melhorar e, principalmente o que é
viável.

CAPACIDADE CAPACIDADE CAPACIDADE
VIABILIDADE DE DE DE

 DECISÃO ORGANIZAÇÃO PERMANÊNCIA
DIMENSÃO POLÍTICA SIM SIM SIM
DIMENSÃO ECONÔMICA SIM SIM SIM
DIMENSÃO ORGANIZACIONAL SIM SIM SIM
DIMENSÃO TÉCNICA NÃO NÃO NÃO

Após a análise do questionário distribuído aos servi-
dores e a análise de documentos oficiais, com o SIM se
marca quando há a viabilidade e com o NÃO quando não há
a viabilidade de implantação do CEVS.

Aplicando-se as respostas do questionário ao qua-
dro de Matus, podemos concluir que a implantação e per-
manência do CEVS são viáveis. O único senão encontrado é
que deve haver, por parte dos dirigentes, uma maior consci-
entização e distribuição dos papéis dos servidores, para que
cada um saiba com clareza o porquê da implantação do Cen-
tro, e onde cada um é importante para o sucesso do empre-
endimento. Quanto à dimensão política do processo, meta-
de do grupo de servidores participantes da pesquisa opinou
que há, por parte da direção da SES, vontade política para a
implantação. Como boa parte das respostas se mostrou neu-
tra quanto a este aspecto, podemos afirmar também que
este é um passo que pode ser resolvido para o sucesso do
projeto, necessitando que haja um maior entendimento e
discussão entre o grupo.

Analisando o questionário quanto às estratégias de
construção da viabilidade, podemos afirmar que duas delas
estão aqui presentes. Temos a cooperação entre os atores e
a cooptação entre eles. Quanto ao conflito, acho que sua
presença, se existe, não é notada ou não tem ainda força
para atuar.

Concluo então que a implantação do Centro Estadual
de Vigilância em Saúde no Rio Grande do Sul tem viabilida-
de favorável com restrições. É média a viabilidade, as restri-
ções não são impeditivas, mas reformulações são necessá-
rias para se obter pleno êxito.
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A Síndrome Cardiopulmonar por Hantavírus é
uma enfermidade infecciosa causada por um vírus,
cujos doentes podem apresentar inicialmente febre,
cansaço e dor nos músculos. Alguns apresentam tam-
bém dor de cabeça, tonturas, calafrios, náuseas, vômi-
tos, diarréia, dor abdominal e até tosse seca e síndro-
me de angústia respiratória aguda.

TRANSMISSÃO

É transmitida pela inalação de aerossóis (gotí-
culas) e poeiras contaminadas pelo vírus contido na
urina, fezes e saliva de roedores infectados.

RESERVATÓRIOS

Os reservatórios são pequenos mamíferos, prin-
cipalmente roedores silvestres. Eles vivem nos ma-
tos nativos e junto às plantações de milho, cana-de-
açúcar, capim elefante, amendoim, bambus e taqua-
reiras.

MEDIDAS PREVENTIVAS

• Cortar a grama, arbustos densos ao redor da casa
em um raio de pelo menos 50 metros.

• Colocar pilhas de lenha e qualquer outro tipo de
madeira sobre estrados elevados a pelo menos
30cm do solo e, se possível, a 30 metros ou mais
de distância da casa.

• Remover fontes de água e alimentos para roedo-
res num raio de 50 metros da casa.

• Os produtos e os alimentos armazenados no interi-
or dos domicílios devem ser conservados em reci-
pientes fechados à prova de roedores e a 40cm do
solo com rateiras.

• Em locais onde haja coleta de lixo rotineira, os li-
xos orgânicos e inorgânicos devem ser acondicio-
nados em latões com tampa bem-ajustada ou em
sacos plásticos sobre suporte de aproximadamen-
te 1,5 metro de altura do solo.

• Lixos orgânicos e inorgânicos, caso não exista co-
leta regular, devem ser enterrados separadamen-

SÍNDROME CARDIOPULMONAR POR HANTAVÍRUS
(HANTAVIROSE)1

te, respeitando-se uma distância mínima de 50 me-
tros do domicílio.

• Armazenar grãos e ração de animais em recipien-
tes à prova de roedores.

• Não deixar sobras da comida ou ração dos animais
domésticos nos seus potes ou pratos depois que
eles comerem.

• O produto colhido assim como restos de colheita
não devem pernoitar no campo.

• Armazenar insumos agrícolas e outros objetos em
galpões distantes pelo menos 30 metros do domi-
cílio, sobre estrados de 40cm de altura.

• Armazenar produtos agrícolas (grãos hortifrutigran-
jeiros) em silos e tulhas situados a uma distância
mínima de 30 metros do domicílio, sobre estrados
com 40cm do solo com escada removível e rateiras
dispostas em cada suporte.

• O armazenamento em estabelecimentos comerciais
deve seguir as mesmas orientações para o armazena-
mento em domicílios e silos de maior porte.

• O plantio deve obedecer a uma distância mínima
de 50 metros dos domicílios, separados das áreas
silvestres.

1 Os primeiros casos diagnosticados ocorreram no ano de 1988. Até
novembro de 2004, foram confirmados 36 (trinta e seis) casos em 28
(vinte e oito) municípios, com uma taxa de letalidade de 53%.

ALERTA EPIDEMIOLÓGICO

No ano de 2004 foram registrados 31 (trinta e
um) casos de hantavirose em municípios das regiões
do meio oeste e proximidades de Florianópolis no Es-
tado de Santa Catarina, com uma taxa de letalidade de
29%. Muitos destes ligaram-se às ratadas ocorridas
por ocasião da floração das taquaras no meio rural. A
ocorrência de casos no vizinho Estado, exige que a
rede de assistência ambulatorial e hospitalar, esteja em
alerta para as possíveis ocorrências de quadros clíni-
cos respiratórios agudos caracterizados por pneumo-
nias atípicas. Estes casos deverão ser imediatamente
notificados ao sistema de vigilâcia municipal e estadu-
al da saúde pública.

Errata do Encarte do Bol. Epidemiológico, v. 6, n. 2, jun., 2004

Calendários de Vacinação
Programa Estadual de Imunizações
Calendário Básico de Vacinação da Criança

(3) A vacina contra Febre Amarela está indicada para crianças a partir dos 09 meses de idade, que residem
ou que irão viajar para área endêmica (estados: AP, TO, MA MT, MS, RO, AC, RR, AM, PA, GO e DF), área de transição
(alguns municípios dos estados: PI, BA, MG, SP, PR, SC e RS) e área de risco potencial (alguns municípios dos estados
BA, ES e MG). Se viajar para áreas de risco, vacinar contra Febre Amarela 10 (dez) dias antes da viagem.

Calendário Básico de Vacinação do Adulto e do Idoso

Onde se lê 60 anos ou mais pneumococo(6) dose anual,
leia-se 60 anos ou mais pneumococo(6) dose única.
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Fonte: SINAN/DVE/CEVS/SES-RS
* Dados preliminares até setembro
** Paralisia Flácida e Aguda
(1) Casos confirmados
(2) Casos notificados
(3) Casos confirmados importados
(4) Casos novos
(5) Casos confirmados do banco paralelo da DVE
Obs.: Não ocorreram casos de RAIVA, CÓLERA, POLIOMIELITE, FEBRE
AMARELA e PESTE.

Número de casos  das doenças de notificação compulsória por CRS de residência, RS, 2003*-2004*

C
R
S

Doença Menin-
gocócica(1)

2003 2004 2003 2004 2003 2004 2003 2004 2003 2004 2003 2004 2003 2004 2003 2004 2003 2004 2003 2004

Meningite p/
Haemophylus(1) Hepatite B (1) Hepatite C (1) Sarampo (1) Rubéola (5) Coqueluche (2) Febre

Tifóide (2)
Sífilis

Congênita (2) Difteria (2)

1ª 88 54 6 1 139 149 298 604 0 0 2 2 49 136 0 2 142 33 2 2
2ª 8 10 0 0 27 28 34 37 0 0 2 0 11 21 0 0 2 2 3 0
3ª 16 13 0 1 34 18 70 92 0 0 1 1 3 8 0 0 13 2 0 0
4ª 2 8 0 1 11 10 6 7 0 0 0 0 1 11 0 0 3 5 0 0
5ª 14 8 0 0 185 137 100 82 0 0 1 2 6 15 0 0 36 16 0 1
6ª 5 4 0 0 75 93 54 104 0 0 2 0 20 14 1 0 13 2 1 0
7ª 1 1 1 0 17 2 36 47 0 0 0 0 7 3 0 0 0 0 1 4
8ª 1 1 0 0 6 7 2 2 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0
9ª 0 0 0 0 12 6 6 3 0 0 0 0 2 0 0 0 2 0 0 0
10ª 12 13 0 0 15 6 29 48 0 0 0 3 2 1 0 0 8 0 2 1
11ª 1 0 1 1 35 26 2 11 0 0 0 0 1 0 12 1 0 0 0 0
12ª 0 1 0 0 7 5 2 7 0 0 0 1 1 5 0 0 0 0 1 0
13ª 7 4 0 0 19 18 12 10 0 0 1 1 6 15 0 0 2 0 0 0
14ª 0 2 1 0 39 29 1 2 0 0 1 0 3 0 4 1 0 1 0 0
15ª 1 2 0 0 10 14 2 3 0 0 0 0 8 11 0 0 1 2 0 0
16ª 0 0 0 0 3 13 5 13 0 0 2 1 1 6 0 0 0 0 0 0
17ª 0 0 0 0 13 9 6 6 0 0 0 0 0 2 0 0 0 0 0 0
18ª 6 4 1 0 16 11 53 53 0 0 1 1 11 15 0 0 5 9 0 0
19ª 2 2 0 0 7 2 3 3 0 0 1 0 1 0 1 0 0 2 3 3
RS 164 127 10 4 670 583 721 1134 0 0 14 12 133 264 18 4 227 74 13 11

C
R
S

Tétano
Acidental (2)(2)(2)(2)(2)

2003 2004 2003 2004 2003 2004 2003 2004 2003 2004 2003 2004 2003 2004 2003 2004 2003 2004 2003 2004

Tétano
Neonatal (1)(1)(1)(1)(1) Dengue (3)(3)(3)(3)(3) Leptospirose (1)(1)(1)(1)(1) Malária (3)(3)(3)(3)(3) Hantavírus (2)(2)(2)(2)(2) **PFA (1) Tuberculose (4) Hanseníase (4) AIDS (4)

1ª 12 9 0 0 25 5 124 28 12 7 4 4 6 10 2016 1510 29 10 1336 760
2ª 3 1 0 0 0 0 24 6 0 2 14 7 3 2 298 195 11 2 109 79
3ª 1 1 0 0 0 0 67 17 0 0 4 4 0 0 260 241 8 0 114 62
4ª 2 1 0 0 1 0 56 9 0 0 0 0 1 0 123 86 12 4 48 20
5ª 1 5 0 0 6 1 10 1 2 0 7 3 2 3 179 121 9 14 102 82
6ª 5 1 0 0 3 2 0 0 1 4 3 1 0 1 70 73 8 4 58 28
7ª 0 0 0 0 0 0 2 0 0 0 0 0 1 1 54 54 0 0 3 5
8ª 2 3 0 0 2 0 12 0 0 0 1 1 1 0 58 50 1 1 13 8
9ª 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 17 10 1 0 7 0
10ª 2 1 0 0 0 1 3 1 0 0 0 2 0 2 179 192 37 17 76 17
11ª 1 0 0 0 0 0 0 0 1 0 4 2 0 2 18 24 4 1 7 9
12ª 1 3 0 0 0 2 3 0 0 0 3 0 1 0 39 29 11 6 10 5
13ª 3 4 1 0 2 0 153 26 0 0 6 1 1 0 58 42 5 2 29 14
14ª 0 0 0 0 2 1 17 6 0 1 0 0 0 0 12 18 4 8 8 4
15ª 1 1 1 0 0 0 0 2 0 1 0 0 0 0 10 14 15 0 4 7
16ª 2 1 0 0 2 0 24 3 3 0 2 2 1 0 59 44 1 3 25 15
17ª 2 1 0 0 2 1 7 2 0 1 4 1 0 1 28 32 7 11 5 4
18ª 2 1 0 0 1 1 7 5 1 3 1 0 0 0 108 110 6 0 64 17
19ª 3 2 0 0 1 0 3 0 2 2 0 0 0 0 15 18 19 16 7 0
RS 43 35 2 0 47 14 512 106 22 21 53 28 17 22 3601 2863 188 99 2025 1136
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